

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    Andrea Ribeiro Hoffmann




    A promoção da democracia e dos direitos humanos sempre foi central na política externa da União Europeia e de grande parte de seus estados-membros, mas sua relevância se tornou crucial nos tempos atuais de crise democrática no mundo. Líderes e movimentos de extrema-direita ganharam espaço em diversos governos nos últimos anos, incluindo na América Latina e na Europa. Mecanismos tradicionais, como as cláusulas democráticas, encontraram limites para conter estes novos processos. Estratégias populistas esvaziam a capacidade dos povos de resistência, que vão aos poucos, perdendo seus direitos. Na ausência ou enfraquecimento de políticas públicas, as desigualdades estruturais acirram as exclusões históricas, e criam novos eixos de antagonismo. Racismo, xenofobia e ideologia de gênero estão entre comportamentos que são instigados, causando feridas profundas.




    A compreensão das dinâmicas deslanchadas nesses processos, sua relação com questões político-institucionais, econômicas, sociais, culturais e emocionais tem mobilizado a academia, intelectuais e cidadãos atentos. A simultaneidade das crises em países tão diversos ao redor do mundo demanda reflexões comparativas, históricas de longo prazo, e que incorporem a dimensão global e transnacional, tanto na busca de relações causa-efeito, como de soluções, ou caminhos a serem perseguidos.




    Esta coletânea, realizada pela Cátedra Jean Monnet FECAP, e organizada por Cláudia Alvarenga Marconi, Rafael de Souza Nascimento Miranda, Carolina Boniatti Pavese, Cícero Krupp da Luz, Daniel Campos de Carvalho e Ulisses Terto Neto contribui para o debate em curso de forma original, ao focar a questão das vulnerabilidades em suas várias dimensões, i.e. deficiência, gênero, raça, migrantes e outras minorias, assim como os defensores de direitos humanos, e analisar experiências europeias em perspectiva comparada.




    O resultado é uma obra instigante, que nos leva a refletir sobre os desafios das sociedades contemporâneas em garantir e promover os direitos humanos e sobre formas possíveis de engajamento por parte de governos e da sociedade civil. Também é abordado o papel das empresas, atores que têm capacidades e recursos de maior dimensão que muitos Estados no sistema capitalista contemporâneo.




    A conscientização desta dimensão, seja na formação profissional dos empresários, seja na atuação cidadã dos trabalhadores e consumidores é crucial para o fortalecimento da democracia e princípios democráticos nos Estados, organizações regionais e internacionais, e nos processos políticos globais como um todo. Esta coletânea é uma contribuição valiosa neste sentido, boa leitura!


  




  

    Parte A – Políticas europeias para Democracia e Direitos Humanos: contrabalanceamentos do déficit democrático?


  




  

    A UNIÃO EUROPEIA EM SUAS AÇÕES DOMÉSTICAS E EXTERNAS PELA LENTE DA DEMOCRACIA, DIREITOS HUMANOS E VULNERABILIDADE.




    Cláudia Alvarenga Marconi




    Rafael de S. N. Miranda




    Como encerramento de seus três anos de funcionamento, a Cátedra Jean Monnet FECAP1 lança esta obra, intitulada Políticas Europeias para Democracia e Direitos Humanos: análises e perspectivas no espectro local-global, capaz de compilar alguns debates e discussões em torno dos Estudos Europeus (desde uma realidade e contornos do Sul Global) em dois eixos centrais e complementares: uma parte primeira, dedicada a abordar as Políticas Europeias para Democracia e Direitos Humanos: contrabalanceamentos do déficit democrático?, e a segunda parte voltada à abordagem da Vulnerabilidade em múltiplas dimensões: experiências europeias e perspectivas comparadas.




    Contando com autores de diversos backgrounds e inserções acadêmicas, a obra não só se debruça sobre os debates que a Cátedra em questão colaborou para construir em torno das políticas europeias para democracia e direitos humanos desde o Brasil, sobretudo, como também lança luz sobre o contexto global contemporâneo e que desafia de muitas formas, em um espectro local-global, os distintos modos pelos quais algumas políticas europeias são disseminadas enquanto outras são obstaculizadas de forma muito contundente.




    Importa dizer que as Políticas Europeias para Democracia e Direitos Humanos apresentam e evidenciam um conjunto de programas e políticas específicas, empreendidas doméstica e internacionalmente pelas institucionalidades europeias, pelos Estados-Membros da União Europeia (UE) e por países estratégicos, que merecem ser destrinchadas com vistas a avaliar o seu potencial de difusão e os riscos de desenraizamento nos espaços dentro e fora da Europa.




    As abordagens e os movimentos (estratégicos e táticos) de distintos atores (públicos e privados) na direção de traduzir, adaptar e/ou ainda de rejeitar estas políticas interessa substancialmente tanto aos que coorganizaram este livro quanto aos que submeteram as suas reflexões sob a forma de capítulos para o mesmo.




    Partindo da premissa de que as Políticas Externas Europeias para Democracia e Direitos Humanos resultam em instrumento estratégico da ação externa da União Europeia e para suas relações intra e extra-regionais, faz-se possível inferir que a qualidade e sentido de global actorness que a UE evoca estão intimamente articulados e dependentes destas mesmas políticas. Normativas como a European External Policies for Human Rights and Democracy e, de modo mais específico e programático, o seu Plano de Ação 2020-2024, explicitam que o fortalecimento dos direitos humanos e da democracia no mundo embasa a ação externa da UE. Ademais, é extremamente importante sublinhar que “[...] a coerência entre os aspectos internos e externos da proteção e promoção dos direitos humanos é crucial para aumentar a credibilidade da UE nas suas relações externas e para reforçar o seu papel de ‘liderança pelo exemplo’ na área dos direitos humanos” (COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2014).




    A ausência de uma narrativa ortodoxa e estanque dos direitos humanos vinda da UE facilita, a princípio, a difusão de práticas e ferramentas para países terceiros e, dentro deles, facilita o seu impacto sobre vários atores. Tal como revela o Strategic Framework on Human Rights and Democracy2, algumas áreas de ação que identificam objetivos e prioridades específicas em termos de direitos humanos e democracia estão intimamente ligadas a um esforço para identificar vulnerabilidades, deixando claro que os chamados grupos vulneráveis são uma prioridade na política de direitos humanos da UE, tanto externa como internamente.




    Existe, portanto, uma relação frutífera entre o papel fundamental da UE na promoção, estruturação e disseminação dos direitos humanos e a governança democrática fora da Europa. Através de instrumentos jurídicos e políticos, é possível alcançar um maior entendimento e conhecimento profundo de como os grupos vulneráveis foram nomeados e abordados pelo repertório normativo da UE, mesmo que tal abordagem não esteja imune a críticas:




    Os documentos de política da UE não concebem a vulnerabilidade como um aspecto duradouro e universal da condição humana, mas como algo de que alguns grupos particulares sofrem. Os problemas com este tipo de discurso têm sido teorizados de forma persuasiva por Martha Fineman e outros. Em resumo, quando os formuladores de políticas só se dirigem a ‘grupos vulneráveis’, isto facilmente cria um estigma. Quando ‘vulneráveis’ é um epíteto que só é usado para descrever sujeitos marginalizados como os ciganos, pessoas com deficiência e LGBTs, o termo não é empoderamento. Ele joga em uma narrativa de vítima. Quando apenas grupos marginalizados são considerados ‘vulneráveis’, a norma (da qual eles inevitavelmente se desviam) ainda deve ser invulnerável. A norma da invulnerabilidade está então associada à autonomia e independência. O propósito declarado da UE é fazer o bem aos grupos vulneráveis: o propósito é proteger seus direitos fundamentais e dar-lhes poder. O perigo, porém, é que a UE faça exatamente o contrário: ao aplicar o termo “vulnerável” apenas a certos grupos desfavorecidos da sociedade, a UE corre o risco de reforçar a própria vulnerabilidade que procura enfrentar” (TIMMER et al, online, 2014, tradução nossa, mantendo grifo das autoras).




    Recentemente, com o Plano de Ação 2020-2024 para Direitos Humanos e Democracia, renova-se o empenho da UE com relação ao Plano de Ação anterior (2015-2019) e se estabelece um compromisso formal para promover princípios como a não discriminação, igualdade de gênero e uma abordagem abrangente em matéria de direitos humanos a fim de prevenir conflitos e crises e promover a integração dos direitos humanos nos aspectos externos das políticas da UE.




    Este fortalecimento da democracia e dos direitos humanos no mundo está baseado em vários mecanismos, tais como tratados e acordos comerciais feitos com países terceiros e em toda ação externa da UE. Para o Conselho, por exemplo, a credibilidade de suas ações advém justamente da coerência entre os aspectos internos e externos (COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2014), o que é repactuado por esse novo compromisso na forma de Plano de Ação:




    A UE intensificará seus esforços para integrar a proteção dos direitos humanos, a democracia e o Estado de direito em todas as áreas da ação externa. Por exemplo, as sinergias entre políticas comerciais e de direitos humanos serão fortalecidas, com base no trabalho realizado no contexto dos acordos da UE sobre preferências comerciais. Os direitos humanos também serão integrados em todas as políticas internas, especialmente nas áreas prioritárias do Pacto Ecológico, como o meio ambiente, bem como no campo da migração e segurança, e a “abordagem baseada em direitos” será estendida a outras áreas da política externa.




    Entretanto, tal como algumas das contribuições desta primeira parte da obra apontam, a guerra de agressão contra a Ucrânia empreendida pela Rússia desafia não só o sistema de ordenação e segurança europeu, articulados desde o fim da Segunda Grande Guerra, como também a credibilidade que emana do poder normativo da UE, amplamente calcado nos direitos humanos e na democracia.




    Importa enfatizar que a ofensiva russa e as violações de direitos humanos que a acompanham (até alcançar a crise global de abastecimento de alimentos e de energia), espelham, em alguma medida, o comportamento de um conjunto de Estados Membros da própria UE que tampouco endossa o conteúdo normativo deste projeto e processo integrativos.




    A experiência de crises anteriores, vale dizer, tal como o Brexit (Britain Exit) ou a crise migratória da segunda década do século XXI, já expôs alguns dos limites desse mesmo projeto: respectivamente a condição incontornável do alargamento e a qualidade moral insuspeita do humanitarismo europeu.




    Ademais, a crise global de Covid-19 também revelou uma UE que não teve o alcance percebido em termos de alívio da situação alarmante em muitos países do Sul Global, do mesmo modo que diante da crise climática as demandas por descarbonização afetam de forma muito desigual países e regiões que praticamente não poderiam ser responsabilizados pelo aquecimento global: “A África contribuiu com apenas 4% para as emissões históricas de carbono” (MCNAIR, 2022, tradução nossa).




    Pode-se dizer que:




    Sobre a Covid-19, os países mais ricos monopolizaram o fornecimento de vacinas; sobre as mudanças climáticas, os tomadores de decisão africanos temem que os esforços para acelerar a descarbonização afetem o desenvolvimento econômico e social; a resposta à crise do custo de vida – na forma de aumento das taxas de juros nos países do G7 – está exacerbando a insegurança alimentar e aumentando o problema da dívida (MCNAIR, 2022, tradução nossa).




    As contribuições desta parte primeira da obra podem ser divididas em dois conjuntos: um primeiro conjunto de textos que, sobretudo à luz da já mencionada guerra de agressão russa sobre a Ucrânia, iluminam os desafios ao poder normativo europeu. É o caso do capítulo intitulado “Uma perspectiva humanista sobre a guerra de agressão russa na Ucrânia”, do Professor Dr. Paulo Borba Casella e do Ms. Alex Silva Oliveira, do capítulo do Professor Dr. Kai Enno Lehmann, chamado “Back to its roots? The Russian war against Ukraine and the future role of the European Union” e ainda da contribuição do Professor Dr. Marcelo de Almeida Medeiros “UE vs. OTAN: Cedant arma togae?”.




    Uma segunda camada de contribuições avança na compreensão dos desafios (re) fronteirizadores das experiências democráticas europeias e seu potencial de disseminação para além da própria região. Os capítulos “Transição Digital e Democracia Liberal na União Europeia: Avanços regulatórios e dilemas para o futuro”, escrito pela Professora Dra. Ana Paula Tostes e por Ms. Yasmin Sande Renni, “O regionalismo europeu e os desafios à proteção da democracia no continente”, de autoria do Professor Dr. Bruno Theodoro Luciano, e também o capítulo “Combatendo o déficit democrático da União Europeia: o caso da Conferência sobre o Futuro da Europa”, escrito pelo Prof. Dr. Daniel Campos de Carvalho, em co-autoria com o Ms. Yago Teodoro Aiub Calixto, complementam essa primeira parte da obra.
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        1 Mais informações podem ser encontradas em: https://catedra.fecap.br/.


      




      

        2 Em 2012, a UE adotou a “Strategic Framework on Human Rights and Democracy” com o objetivo de estabelecer princípios, objetivos e prioridades nessas áreas. Para implementar essas políticas a UE adotou planos de ação temáticos, indicados mais adiante neste texto.


      


    


  




  

    UMA PERSPECTIVA HUMANISTA SOBRE A GUERRA DE AGRESSÃO RUSSA NA UCRÂNIA




    Paulo Borba Casella




    Alex Silva Oliveira




    “A compaixão é uma maravilha da natureza humana, um recurso interno precioso, sendo a base de nosso bem-estar e da harmonia de nossas sociedades”.




    (DALAI LAMA)3




    1. A ÉTICA HUMANISTA NO DIREITO INTERNACIONAL COMO BASE DOS DIREITOS HUMANOS




    Os Direitos Humanos são a interface e a representação mais pura entre a relação de fundamento do Direito, como lógica formal, na Ética4, no sentido peirciano, a fim de que o ser humano e a sociedade humana atinjam os valores estéticos5, como, por exemplo, a Justiça6. Os Direitos Humanos fornecem o espaço e a possibilidade de reflexão de um Direito que vai além da lógica puramente formal ou silogística, já que não se circunscreve apenas aos limites de uma racionalidade “pura”, mas eles são forjados, em última instância, a partir da sensibilidade humana7.




    Devido à globalização, que permite a interconexão das pessoas e a emergência de sociedades cada vez mais multiculturais, e à difusão da ideia última de materialidade como o santo graal para a resolução dos problemas cotidianos, torna a Ética um ponto crucial de discussão, principalmente, no campo jurídico de direitos humanos8.




    Nenhum sistema de leis ou de regras será adequado se uma pessoa não possui valores morais e integridade. Pensar em uma Ética voltada para o indivíduo deveria fazer parte do interesse jurídico, não apenas no sentido punitivo, instrutivo, autoritativo ou pedagógico que uma norma jurídica possa ter, mas como expressão da própria essência da consciência do ser humano. Nesse sentido, os direitos humanos têm por objetivo constituir esse canal entre a elevação de consciência do indivíduo e a garantia da harmonização social por meio de um ordenamento jurídico internacional humanizado.




    É certo que a espécie humana tem uma predisposição a evitar o sofrimento e é atraído por experiências que sejam agradáveis ou felizes, o que o diferencia de outros animais que apenas reagem à experiência sensorial, como cães e gatos, por exemplo, cujas experiências são resultado de seus instintos.




    Ademais, a mente do ser humano tem a capacidade de lembrar, o que permite projetar pensamentos no passado. O ser humano também tem a capacidade de projetar os pensamentos no futuro, com uma imaginação altamente poderosa e uma capacidade altamente desenvolvida para a comunicação através da linguagem simbólica. Somadas a essas capacidades, existe a habilidade do pensar racionalmente, avaliar criticamente e comparar os diferentes resultados que possam vir tanto das situações reais quanto imaginárias.




    Além dessas características, existe outra qualidade fundamental distintiva do ser humano: a capacidade instintiva para a afinidade. Essa capacidade de identificação com os outros permite o alcance tanto de um bem-estar individual quanto social.




    Se possuímos todas essas características e qualidades e o ser humano tem a predisposição a não se submeter à dor ou ao sofrimento pois busca a felicidade, o que motiva a existência ainda de agressões à nível internacional como a que se presencia atualmente na Ucrânia?




    É uma pergunta complexa. Porém, sua resposta está intimamente ligada com o sentido de propósito do próprio ser humano. O autointeresse limitado e o sentimento de isolamento ou de desconexão com os outros ou de não pertencimento à comunidade tornam-se fatores que fazem a mente humana focar a felicidade em fatores externos e materiais, o que, necessariamente, gera sofrimento, pois, essencialmente, o acesso a um estado mental pacífico nos é impossibilitado. Em última análise, o estado mental individual é a chave dessa equação.




    Portanto, com a ofuscação dos nossos valores inerentes, individuais e naturais, nos afastamos cada vez mais da nossa própria expansão de consciência e, não obstante, de uma sociedade mais equilibrada e justa. É nesse contexto que os Direitos Humanos, conjuntamente com a Ética e o Direito Internacional Público, contribuem de forma ímpar: são alertas para o despertar da nossa consciência enquanto ser humano visando a um bem maior que nosso interesse próprio de felicidade. É o portal que permite dissolver a alteridade e, assim, enxergar o outro como a nós mesmos. Nesse olhar, o arcabouço jurídico internacional proporciona um vetor que orienta nossa consciência individual e coletiva para um bem-estar duradouro e uma felicidade genuína.




    Este corpus juris protetivo adquire autonomia, na medida em que regula relações jurídicas dotadas de especificidade, imbuído de hermenêutica e metodologia próprias9. Sua fonte material por excelência reside na consciência jurídica universal, responsável em última análise pela evolução de todo o Direito na busca da realização da Justiça10.




    O Direito, por sua vez, vai utilizar a ideia de ‘dignidade humana’ para se referir ao portal dissolutivo da alteridade e mediador dos direitos humanos com o ordenamento jurídico. A dignidade humana, por si só, não pode gerar nenhum cronograma comum de direitos humanos. Ao invés disso, opera caracteristicamente em íntima união com interesses universais na fundamentação de normas de direitos humanos. A visão resultante dos fundamentos dos direitos humanos é duplamente pluralista: afirma elementos morais (dignidade humana equitativa) e prudenciais (interesses humanos universais) entre os fundamentos dos direitos humanos, e abraça uma pluralidade de interesses humanos universais como potencialmente geradores de direitos humanos11.




    Por exemplo, os Pactos de 1966 sobre os Direitos Civis e Políticos e os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais afirmam que os direitos que enumeram ‘derivam da dignidade inerente à pessoa humana’, assertiva reiterada pela Assembleia Geral da ONU em 1986 (GA Res 41/120) e repetida por inúmeros instrumentos internacionais, regionais e nacionais de direitos humanos12.




    No que tange especificamente à Declaração de Viena de 1993, outro diploma ímpar no arcabouço de normas internacionais de direitos humanos, ela foi aprovada por unanimidade por 171 países, que representam mais de 90 por cento da humanidade. Ademais, a Declaração de Viena de 1993 foi adotada dentro de um cenário onde cerca de 1500 ONGs estavam observando o seu processo de elaboração e introjetando a voz da sociedade civil que não foi devidamente representada por muitos governos que participavam na conferência.




    É importante salientar que a Declaração de Viena de 1993 traz importante inovação sobre o direito ao desenvolvimento como um direito universal e inalienável e parte integrante dos direitos humanos fundamentais13. Isso só foi possível com o direcionamento para a pessoa humana, como sujeito central do desenvolvimento.




    Nesse sentido, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 198614 no artigo 2º consagra: “A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deve ser ativa participante e beneficiária do direito ao desenvolvimento”. No artigo 4º do mesmo diploma normativo internacional, prescreve-se que os Estados têm o dever de adotar medidas, individualmente ou coletivamente, voltadas a formular políticas de desenvolvimento internacional, com vistas a facilitar a plena realização de direitos, acrescentando que a efetiva cooperação internacional é essencial para prover aos países em desenvolvimento meios que encorajem o direito ao desenvolvimento.




    Dentro do direito ao desenvolvimento, estão incluídos a ética individual e o alcance a um estado mental individual e coletivo que vão além do autointeresse, pois, sem essas capacidades, o desenvolvimento humano por si só estará comprometido. É focar, em primeiro lugar, em uma consciência humana enquanto indivíduo que consiga tornar inteligível uma lógica paraconsistente sobre a alteridade indivíduo e o outro, enquanto ser humano e, depois, enquanto sociedade.




    Em suma, pode-se dizer que os Direitos Humanos formam a base Ética da vida social, e é pelo grau de sua vigência na consciência coletiva que se pode aferir o caráter de uma civilização15, não obstante a ética individual seja, à princípio, a base onde a consciência individual florescerá e acompanhará a consciência coletiva, pois não existe parte sem o todo e nem todo sem a parte.




    Nesse contexto, a reflexão sobre a guerra de agressão russa na Ucrânia, tema incontornável e atual, que desafia não apenas o Direito internacional como também a dignidade humana, os Direitos Humanos, a Ética e a consciência individual, bem como questiona o próprio estado de consciência coletiva, apela nosso olhar enquanto investigador jurídico e, acima disso, como ser humano.




    2. A GUERRA DE AGRESSÃO RUSSA NA UCRÂNIA




    Com uma consciência pautada na agressão e na conquista pela força, dos séculos XVIII e XIX, em pleno século XXI, e com consequências desastrosas para todos, a pretensão de exclusão de normas, sejam internacionais, sejam garantias (constitucionais) internas, viu-se declarada, no passado, por regimes autoritários e totalitários dos matizes os mais variados, e se retoma em contextos presentes, como na infortunada busca de ‘segurança’ e ‘equilíbrio’, pela Rússia de Vladimir PUTIN, atacando a Ucrânia, em 2022.




    Na sequência das agressões russas contra as tentativas de independência da Chechênia,16 contra a Geórgia, em 2008,17 passando pela anexação da Crimeia, em 2014,18 ora se encontra em curso a ilegal e abusiva invasão da Ucrânia, por tropas da Rússia, iniciada em 24 de fevereiro de 2022.




    A violência e a escalada de agressão tornam-se um padrão que pode ser verificado pelo arrasamento da capital chechena, Grozny – núcleo urbano que se desenvolveu a partir de fortificação russa, construída no início do século XIX – para depois celebrar acordos ‘internacionais’, que permitiram retomar o controle do território checheno, em contexto ‘constitucional’ russo, até transformar a Chechênia em aliado de Moscou na invasão da Ucrânia.




    Observa-se o avanço dos limites do que seria aceitável como ‘defesa’ na Geórgia, tomando o controle de cerca de 20% do território georgiano, valendo-se do expediente de ‘reconhecimento da independência’ da Ossétia do Sul e da Abkhazia, em consequência da guerra, o que foi visto como violação do direito internacional, em 200819, e teve consequências graves para a imagem da Rússia nas relações internacionais, e gerou sanções contra esta.




    Ademais, pela encenação de atos, como o referendo – a declaração de independência – da anexação, no caso da Crimeia, em 2014, suscitou nova onda de sanções contra a Rússia; em 22 de fevereiro de 2022, pelo reconhecimento pela Rússia da ‘declaração de independência’ da República popular de Donetsk e da República popular de Luhansk, que se deu dois dias antes de ser desencadeada a invasão da Ucrânia, em grande escala, somado ao ataque russo na Transnístria, região separatista da Moldávia, em 25 de abril de 202220, geraram desastrosos resultados, para ambos os lados, até aqui.




    Como argumento para legitimar as suas agressões e conquistas territoriais, a Federação Russa utiliza o precedente do reconhecimento da independência do Kosovo, travestindo-as de ‘referendo’, ‘declaração de independência’, ‘reconhecimento’ e ‘anexação’ – que resultam em ampliações territoriais para a Federação Russa, mediante uso da força, o que configura flagrante violação do direito internacional vigente já que, conforme entendimento já manifestado pela Corte Internacional de Justiça, em 2004, no parecer sobre a construção do muro em território palestino ocupado21, o uso de força não cria título sobre território.




    Até mesmo a terminologia utilizada, dentro da Rússia, para se referir à recente invasão russa e à guerra, é sujeitada ao crivo da distorção pela censura, sofrida pelos jornais e meios de comunicação, sob pena de sofrer condenação e cominação de penas de prisão por até quinze anos. Eles são proibidos de utilizar a nomenclatura ‘guerra’ e ‘invasão’, que só pode ser referida como ‘operação militar especial’, para o suposto ‘apaziguamento’ da zona russófona de Donbass – no leste da Ucrânia, as regiões (oblasts) de Donetsk e Luhansk. Segundo o discurso oficial de Moscou, a intervenção russa visaria a coibir o ‘genocídio’ em curso contra a população russófona daquela área.




    No pedido de medidas de urgência de 16 de março de 2022, a Corte Internacional de Justiça relatou o impacto dessa ‘operação militar especial’22 e citou a Resolução23 adotada pela Assembleia geral da ONU em 2 de março de 202224. Nesta ocasião, a Corte considerou que a premência da situação e a rápida deterioração das condições de sobrevivência para milhões de pessoas justificariam a concessão de medidas de urgência25.




    O efeito gaslighting26 institucional ao manipular as fontes de informação às quais a população da Rússia tem acesso, com o intuito de colocar o agressor no papel de vítima, remete às piores fases do período soviético! Inclusive pela violência da repressão aos manifestantes contra a guerra, bem como dos opositores em geral27.




    A Rússia de PUTIN alegava28 a necessidade de ‘proteger’ as minorias russófonas do leste da Ucrânia – nas regiões de Donetsk e Luhansk – que supostamente seriam vítimas de genocídio, por parte da Ucrânia. Assim, a Ucrânia submeteu a questão à Corte Internacional de Justiça, para que a Corte se manifestasse a respeito dessa alegação de prática do crime de genocídio29.




    Sofrendo agressão injustificada, com invasão de seu território, e sob pesados ataques das forças armadas russas, inclusive contra população civil, bombardeando hospitais, escolas, bairros residenciais e infraestrutura, foi louvável e oportuna a iniciativa do governo Volodmir ZELENSKI da Ucrânia, em apresentar a questão, apresentada às 9:30 da manhã do dia 26 de fevereiro, à Corte Internacional de Justiça, a respeito de “controvérsia [...] relacionada com a interpretação, aplicação e cumprimento da Convenção para a prevenção e punição do crime de genocídio, de 1948”, requerendo à Corte:




    (a) julgar e declarar se, contrariamente ao alegado pela Federação Russa, nenhum ato de genocídio, como definido pelo art. III da Convenção de genocídio, tinha sido praticado nas regiões (oblasts) de Luhansk e Donetsk da Ucrânia;




    (b) julgar e declarar que a Federação Russa não pode legalmente tomar quaisquer medidas, nos termos da Convenção do genocídio, na ou contra a Ucrânia, visando evitar ou punir alegado genocídio, com base em suas falsas alegações de genocídio nas regiões (oblasts) de Luhansk e Donetsk da Ucrânia;




    (c) julgar e declarar que o reconhecimento, pela Federação Russa, da independência das assim chamadas ‘República popular de Donetsk’ e ‘República popular de Luhansk’, em 22 de fevereiro de 2022, está baseada em falsa alegação de genocídio, e não tem assim base na Convenção de genocídio;




    (d) julgar e declarar que a ‘operação militar especial’, declarada e desencadeada pela Federação Russa em e a partir de 24 de fevereiro de 2022, está baseada em falsa alegação de genocídio, e não tem assim base na Convenção de genocídio;




    (e)  exigir que a Federação Russa se comprometa e dê garantias de não-repetição, e que não adotará quaisquer medidas ilegais na ou contra a Ucrânia, incluindo o uso da força, com base em sua falsa alegação de genocídio;




    (f) determinar integral reparação por todos os danos causados pela Federação Russa em consequência de quaisquer ações tomadas com base nas falsas alegações de genocídio pela Rússia.30




    Foram, pela Ucrânia, igualmente requeridas nas medidas de urgência, nos termos do art. 41 do Estatuto e dos artigos 73, 74 e 75 do Regimento interno da Corte Internacional de Justiça:




    (a) que a Federação Russa suspenda imediatamente as operações militares, iniciadas em 24 de fevereiro de 2022, que têm como propósito declarado e objetivo a prevenção e a punição do alegado genocídio nas regiões (oblasts) de Luhansk e Donetsk da Ucrânia;




    (b) que a Federação Russa imediatamente assegure que quaisquer unidades armadas, militares ou irregulares, que possam ser dirigidas ou apoiadas por ela, bem como quaisquer organizações e pessoas, que possam estar sujeitas a seu controle, comando ou influência, não tomem quaisquer medidas de ulterior avanço das operações militares, que tem como propósito declarado e objetivo prevenir ou punir a Ucrânia pela prática de genocídio;




    (c) que a Federação Russa se abstenha de qualquer ação e dê garantias que nenhuma ação será tomada, que possa agravar ou ampliar a controvérsia, objeto do presente pedido, ou tornar essa controvérsia mais difícil de ser solucionada.




    (d) que a Federação Russa apresente relatório à Corte, sobre as medidas tomadas para implementar a ordem de medidas provisórias, no prazo de uma semana depois dessa ordem, e a partir daí, em bases regulares, conforme seja determinado pela Corte.31




    Em sede de medidas de urgência, o pedido da Ucrânia suscitou a manifestação da Corte Internacional de Justiça, em 16 de março de 2022, reafirmando que as ordens de medidas de urgência (orders on provisional measures), nos termos do art. 41 do Estatuto da Corte, “têm efeito vinculante e criam obrigações jurídicas internacionais, em relação a qualquer parte, a quem tais medidas sejam dirigidas”: 32




    (i) por treze votos a dois, a Corte entendeu que a Federação Russa deve imediatamente suspender as operações militares, iniciadas em 24 de fevereiro no território da Ucrânia;




    (ii) por treze votos a dois, a Federação Russa deve assegurar que quaisquer unidades armadas, militares ou irregulares, que possam ser dirigidas ou apoiadas por ela, bem como quaisquer organizações e pessoas, que possam estar sujeitas a seu controle ou comando, não tomar quaisquer medidas de ulterior avanço das operações militares, referidas no item (i), acima;




    (iii) por unanimidade, que ambas as partes devem se abster de qualquer ação que possa agravar ou ampliar a controvérsia perante a Corte, ou torná-la mais difícil de ser solucionada. 33




    A Corte recapitula o histórico do caso, apontando que, desde 2014, vários órgãos de estado e altos representantes da Federação Russa mencionaram, em manifestações oficiais, a prática de atos de genocídio pela Ucrânia, nas regiões de Donetsk e Luhansk, incluindo a instauração de procedimentos criminais, para a averiguação da prática de tais atos, bem como declaração do presidente russo, Vladimir PUTIN, em 21 de fevereiro de 2022, na qual descreveu a situação em Donbass como “horror e genocídio, que quase quatro milhões estão enfrentando”34. Infelizmente, horror e genocídio estão em curso na Ucrânia: mas é o que pratica a Rússia no território do país vizinho e povo eslavo irmão!35




    A Corte considerou que, com base em declarações feitas por órgãos e representantes de estado, de ambas as partes:




    “indicam uma divergência de opiniões, quanto a determinar se certos atos, cometidos pela Ucrânia, nas regiões de Donetsk e Luhansk, configuram genocídio, em violação de suas obrigações, nos termos da Convenção do genocídio, bem como se o uso da força, pela Federação Russa, com o declarado propósito de prevenir e punir o alegado genocídio, é medida que pode ser tomada em cumprimento das obrigações de prevenir e punir o genocídio, nos termos do art. I da Convenção. No entendimento da Corte, os atos apontados pela Requerente parecem suficientes para serem abrangidos pelos dispositivos da Convenção do genocídio”36.




    No caso da Ucrânia é, no mínimo, contraditório e duvidoso pretenda agora a Federação Russa argumentar que a Ucrânia não é um verdadeiro estado e que sequer existiria um povo propriamente ucraniano – tanto que, como tem repetido vozes de Moscou, a primeira língua do presidente ucraniano seria o russo. Efetivamente, parcela considerável dos ucranianos também é fluente em russo – quer ainda herança do período soviético, em que o russo era a língua franca e predominante no conjunto da extinta URSS, ou em decorrência de vínculos familiares, dado que grande número de pessoas tem família de ambos os lados da fronteira – mas daí negar a identidade nacional própria dos ucranianos se trata de desvairada distorção da realidade.




    Quanto a existir um povo ucraniano37 e dever existir ou não um estado ucraniano, como manifestação da identidade política do povo ucraniano, acredito, deveria ser perguntado antes aos ucranianos; do que aos russos, que ora se engajam em negar o que aceitaram e com o que conviveram durante vários séculos. A resposta tem sido dada de maneira cristalinamente clara pelo heroísmo da resistência ucraniana; e ainda, quando cinicamente a Rússia permitiu a abertura de corredores humanitários para deslocar refugiados direcionados para a Rússia e para Belarus, os ucranianos mostraram preferir enfrentar bombas e condições precárias pelo caminho, mas voltar-se à busca de refúgio nos vizinhos ocidentais: sobretudo a Polônia, mas também a Romênia, a Eslováquia, a Moldávia.




    Historicamente, nota-se a contradição entre a atitude da Rússia, pretendendo se apresentar como a protetora dos povos eslavos – para coibir, por exemplo, as atrocidades contra estes cometidas, em diversos momentos da História, pelos otomanos – mas cai por terra essa pretensão paneslavista, tendo a própria Rússia sistematicamente oprimido dois povos eslavos – os ucranianos e os poloneses – quando estes se viram, total ou parcialmente, sob controle da Rússia, ao longo dos séculos.




    É fácil apontar numerosas ocasiões e atos internacionais, nos quais a Rússia reconheceu a existência do estado ucraniano e os limites do território deste. Sem estender muito essa recapitulação do reconhecimento russo da identidade e do povo ucraniano no passado, cabe lembrar que, depois do fim do Império russo e dos anos de guerra civil, quando, em 30 de dezembro de 1922, foi formada a nova federação, denominada ‘União das repúblicas socialistas’, com base no Tratado para o estabelecimento da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, ratificado pela República socialista soviética federativa da Rússia, bem como pelas Repúblicas socialistas soviéticas da Ucrânia e da Bielo-rússia, bem como pelas Repúblicas socialistas soviéticas federadas Transcaucasianas, como repúblicas constituintes da União. O texto do Tratado permaneceu válido e foi incorporado à Constituição da URSS de 1924. 38




    A lado da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), também compareceram e assinaram, como membros fundadores da Organização das Nações Unidas, a Carta de San Francisco, para a criação da ONU, em 1945, a Ucrânia e Belarus.




    Ao término da URSS, com base no uti possidetis, as fronteiras entre a Federação Russa e a Ucrânia, Belarus e demais repúblicas, que compunham a antiga União Soviética, foram reafirmadas pelo Acordo de Minsk, de 8 de dezembro de 1991. 39 Com base no Protocolo que estabeleceu a Comunidade de estados independentes (CEI), assinado em Minsk, em 8 de dezembro de 1991, pela República de Belarus, a Federação Russa e a Ucrânia, essa garantia da integridade e inviolabilidade territorial se aplicava também às demais repúblicas, participantes da CEI, nas respectivas fronteiras com a Rússia: Cazaquistão, Georgia e Azerbaijão.




    Da Declaração de Alma Ata, que confirma o término da existência da URSS, assinada, em 21 de dezembro de 1991, por 11 das 15 ex-repúblicas – as três Bálticas permaneceram fora desses procedimentos, e a Georgia aderiu somente em 9 de dezembro de 1993 – é relevante lembrar esta passagem do texto – na qual a Ucrânia é referida como ‘estado independente’, ao lado da Federação Russa e das demais co-contratantes.




    Nos termos do Memorando de Budapeste, assinado em 5 de dezembro de 1994, com participação da Federação Russa, da Ucrânia, bem como do Reino Unido e dos Estados Unidos,40 relativo às garantias de segurança, no contexto da adesão da Ucrânia ao Tratado de não-proliferação de armas nucleares, a Ucrânia se comprometeu a eliminar todas as armas nucleares de seu território, no tempo estipulado, enquanto a Rússia, o Reino Unido e os Estados Unidos reafirmaram seu compromisso com a Ucrânia41.




    A redação do Memorando de Budapeste, de 1994, é bastante clara e direta: a Ucrânia se desnuclearizou totalmente e, em contrapartida, os demais estados co-contratantes, Federação Russa, o Reino Unido e os Estados Unidos se comprometeram a cumprir e fazer cumprir os compromissos acima estipulados. Assim, não somente a Rússia, como também o Reino Unido e os Estados Unidos livremente se engajaram com a Ucrânia, no sentido de garantir a integridade territorial e a soberania da Ucrânia. Será que essas promessas valem alguma coisa, diante do quadro, que ora se nos apresenta?




    A inviolabilidade das fronteiras, então existentes, foi confirmada pelo Preâmbulo da Declaração sobre o respeito à soberania, à integridade territorial e inviolabilidade das fronteiras dos estados membros da CEI, de 1994. Apesar disso, ocorreram diversas controvérsias territoriais, desde então, entre os referidos estados.




    A República da Ucrânia e a Federação Russa reconheceram mutuamente a respectiva integridade territorial, segundo as fronteiras então existentes, por meio do Tratado de amizade, boa vizinhança e cooperação, assinado em 19 de novembro de 1990, em vigor desde 14 de junho de 1991. 42 Isso foi confirmado pelo Tratado sobre relações interestatais, entre a Rússia e a Ucrânia, de 25 de junho de 1992. Embora estes acordos não tenham solucionado a controvérsia sobre a Crimeia.




    A República socialista soviética autônoma da Crimeia como parte da Rússia soviética fora estipulada, por meio de decreto, em 1921. Depois da deportação dos tártaros da Crimeia, o status desta tinha sido modificado para o de uma região (oblast) da República socialista soviética da Rússia, em 1945. Em 1954, a Crimeia foi destacada da Rússia e incorporada ao território da República socialista soviética da Ucrânia, em comemoração aos trezentos anos do Acordo de Pereyslav, decisão que o Soviete Supremo da Federação Russa tentou anular em 1992.




    A declaração de Sebastopol como cidade russa, em 1993, foi denunciada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 199343. Depois de negociações tensas, foi alcançada composição amigável, reiterando a manutenção do status quo, nos termos do Tratado de amizade, parceria e cooperação, entre a República da Ucrânia e a Federação Russa, de 31 de maio de 1997, pelo qual a Rússia e a Ucrânia concordaram em respeitar as respectivas integridades territoriais, e a inviolabilidade das fronteiras existentes entre ambas. Nessa mesma rodada de negociação foi também acordada a questão da divisão da frota do mar Negro, por meio de três acordos, assinados em 28 de maio de 1997.




    Outro Tratado de fronteiras entre a Federação Russa e a Ucrânia, foi assinado em 28 de janeiro de 2003, embora questões concernentes ao mar territorial tivessem sido deixadas fora do âmbito deste tratado. Para serem solucionadas mediante ulterior negociação.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Negar a identidade nacional ucraniana tem se mostrado discurso inócuo – embora reiteradamente manifestado pelo governo de Moscou e, mesmo por acadêmicos e instituições universitárias russas – diante da decidida resistência ucraniana contra o ‘invasor’ estrangeiro. Os ucranianos têm se mostrado dispostos a morrer em defesa da sua pátria, da sua liberdade e da identidade do seu povo! Isso fala mais alto que a argumentação tendenciosa, que visa justificar a ocupação – e aí se pode fazer o paralelo com as igualmente descabidas vozes extremistas que alegam tampouco existiria um ‘povo’ palestino e uma identidade nacional deste, na tentativa de justificar a ocupação israelense.




    Mais ainda é reconhecer que o papel da identidade é ainda um caminho perigoso quando não se tem uma consciência do que seja de fato a alteridade e a não-alteridade. A forte identificação facilita o distanciamento do indivíduo de uma ética valorada na espécie humana. Uma das consequências é a argumentação nacionalista que corrobora como justificativa para uma guerra descabida como a que está sendo presenciada por todos nós, pois ela flerta com o extremismo.




    Para qualquer potência, a qualquer tempo, pode dar-se a tentação de fazer valer a força, de se pretender exercer o poder, como efetividade – com “golpes de força” –, e não somente como potencialidade – com “belas palavras e golpes astuciosos de política” – já ponderava TUCÍDIDES,44 em lugar de fazer valer o convencimento e a conjugação de vontades, por meio de acordo. Por isso, representou avanço considerável a configuração possível de um sistema institucional e normativo internacional, entre a pretensão de exercício de hegemonias e a construção de sistemas de relações internacionais. Não sem acolher também dados de realismo, que até hoje permanecem, tais como: “quem pode usar a força não tem necessidade de apelar para o direito”45.




    Encontra-se em curso uma guerra devastadora em toda a Ucrânia – desde 24 de fevereiro e tem se intensificado em abril de 2022 – sob a alegação da necessidade de proteger a minoria étnica46 russa na região leste de Donetsk e Luhansk. Ressalte-se que, além de ilegais e abusivas, tais operações de força, refletem o afastamento de uma consciência humana expandida e alinhada com as predisposições capacitativas inatas do ser humano.




    Os caminhos extremos não oferecem soluções duradouras. A guerra e o conflito não são mais caminhos de resoluções adequados em meio a uma consciência coletiva atual que coexiste com meios pacíficos de resolução de disputa disponíveis na seara internacional. Caminhos que não se referenciam na paz são caminhos que merecem desprezo, pois não se coadunam com a nossa própria evolução de consciência como ser humano dentro de uma ética da espécie humana e, por consequência, com os Direitos Humanos ou o Direito Internacional.
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        42 Ukraine – Russian Federation, Treaty on Friendship, Good Neighbourliness and Cooperation [signed 19 November 1990; entered into force 14 June 1991] (UNTS vol. 1641, p. 227).


      




      

        43 UNSC – “Note by the President of the Security Council”, 20 July 1993, UN Doc S/26118.


      




      

        44 TUCÍDIDES, História da guerra do Peloponeso (trad. do grego, intr. e notas, Mário da Gama KURY, Brasília: Ed. UnB, © 1982, 3ª ed., 1987, livro III, 11).


      




      

        45 TUCÍDIDES, História da guerra do Peloponeso (ed. cit., I.77): “Os homens parecem revoltar-se mais com a injustiça que com a violência, pois sentem que a primeira, vinda de um igual, é vista como uma usurpação, mas a segunda, vinda de um mais forte, é considerada obra da necessidade”. [...] “o domínio presente sempre parece mais pesado aos súditos que o passado” [....] “as instituições vigentes em vossa cidade são incompatíveis com as de outros povos e, além disso, nenhum de vós, quando vai a outros lugares, se pauta por elas ou por aquelas às quais os demais helenos estão acostumados.”


      




      

        46 A matéria das minorias e dos possíveis regimes jurídicos internacionais para a sua proteção continuam a ser temas explosivamente pertinentes e atuais. Como ilustra o trabalho, já desenvolvido desde 2017, pelo GEPIM – Grupo de estudos sobre a proteção internacional de minorias da Universidade de São Paulo, sob minha coordenação – visite a página gepim.usp. V. tb., BEN-ACHOUR, Y. Souveraineté étatique et protection internationale des minorités (RCADI, 1994. t. 245, p. 321-464); RUBIO GARCIA, Leandro Recuerdo de un experimento fallido en el proceso de humanización del derecho internacional: el fracaso del sistema internacional de protección de las minorias (in Hector Gros Espiell Amicorum Liber, Bruxelas: Bruylant, 1997, vol. II, p. 1329-1350); HENRARD, Kristin. Minorities, International Protection (in Encyclopedia of public international law, 2012, vol. VII, p. 253-270); HOFMANN, Rainer. Minorities, European Protection (in Encyclopedia of public international law, 2012, vol. VII, p. 240-253); MEIJKNECHT, Anna. Minority Protection System between World War I and World War II (in Encyclopedia of public international law, 2012, vol. VII, p. 279-277.


      


    


  




  

    TRANSIÇÃO DIGITAL E DEMOCRACIA LIBERAL NA UNIÃO EUROPEIA: AVANÇOS REGULATÓRIOS E DILEMAS PARA O FUTURO




    Ana Paula Tostes




    Yasmin Renni




    INTRODUÇÃO




    A União Europeia, enquanto uma estrutura institucional construída a partir de um processo de integração regional, reflete uma inovação no campo da política, das instituições, do direito e da economia. Uma integração regional se ergue a partir de negociações intergovernamentais, mas no caso dos avanços no campo político e social da União, uma duradoura e bem-sucedida integração de nações trouxe uma inovação política que só é bem compreendida a partir de uma reflexão acadêmica interdisciplinar. A partir da construção de instituições intergovernamentais e da inovação e excepcionalidade da supranacionalidade europeia, novos fatores relacionados à socialização de atores sub nacionais e integração regional de sociedades e povos sofreram adesões e resistências ao longo de seu processo histórico de sete décadas, com ajustes e acomodações no tempo. Euroceticismos e mesmo o desmembramento do Reino Unido provocaram rearranjos regionais e serviram de sinais de alerta às mudanças necessárias ao modelo de integração, que nunca se encontra finalizado. Crises ou riscos de retrocesso são amplificados no debate público sobre os impactos da União Europeia na política regional. Entretanto, alguns avanços silenciosos na integração no campo econômico e normativo regional, bem como a inserção da União como um novo ator internacional e sua capacidade de exportação de modelos regulatórios na última década, tem ocorrido de forma menos visível à opinião pública.




    Um exemplo sobre os avanços invisíveis da União se refere ao enfrentamento dos debates sobre a legitimidade e democracia na era das sociedades digitalizadas, conectadas pelas novas tecnologias, envolvendo naturalmente novas relações pessoais, mas também de comércio e negócios. Neste capítulo procuramos explorar a relação entre os impulsos de desenvolvimento do Mercado Único Digital Europeu e os dilemas democráticos que a União já vem enfrentando no contexto de uma revolução digital dos mercados, com impacto nas sociedades e no usufruto das liberdades individuais, que o projeto da União sempre considerou parte de seus princípios basilares e seu compromisso com a democracia liberal.




    Segundo Lucarelli (2006, p. 24), a União Europeia é “ao mesmo tempo um ator, um processo e um projeto” na transformação da dinâmica da política global e da sociedade europeia ao mesmo tempo. No contexto da construção de uma economia regional, funcionando sob uma arquitetura institucional e mecanismos políticos, a União se aperfeiçoou como um novo modelo de polity que busca propiciar o bom funcionamento de um mercado livre em uma sociedade democrática. Ressaltamos neste capítulo avanços do atual desafio da democracia europeia, no contexto da transição digital incrementada pelas políticas europeias em curso. Avanços esses que se traduzem na regulação de mecanismos e tecnologias em uma economia e uma sociedade cada vez mais digitalizadas a partir de um balanço de medidas de transição digital com foco no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e no regulamento e-Privacy (ePr). Finalmente, concluímos com uma sistematização do desenvolvimento e progresso da transformação digital na União Europeia, de acordo com as implicações de uma economia digital para os pilares da democracia liberal.
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